___ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ________________- BA


PORTARIA Nº _____/20_____

 INQUÉRITO CIVIL Nº ____/20___

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça infrafirmado(a), no uso das atribuições legais relativas à Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade administrativa, 

                Considerando o Objetivo de Promover a Probidade na Gestão Pública, previsto no Plano Estratégico do Ministério Público do Estado da Bahia 2011-2023, onde se insere a Estratégia de promover a transparência das gestões e contas públicas em todo o estado; 
               Considerando, também, a previsão legal da Lei Complementar n°101 de 4 de maio de 2000, alterada pela Lei Complementar n° 131 de 27 de maio de 2009, que, em seu art. 73-B, estabeleceu prazos para a adequação, por parte de cada município da Federação, às suas disposições concernentes à transparência na gestão pública e acesso à informação, condizentes com os princípios basilares da Administração Pública, em especial da legalidade, da publicidade, da moralidade e da eficiência, acerca da gestão administrativa e financeira;

            Considerando considerando a entrada em vigor da Lei Federal n° 12.527 (Lei de Acesso à Informação), de 18 de novembro de 2011, que, em seu artigo 1°, parágrafo único, incisos I e II, estabelece que subordinam-se ao seu regime todos os órgãos públicos integrantes da administração direta, dos poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público ( I ), bem como as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios;    

            Considerando que que legislação em tela, como corolário do direito  fundamental de acesso à informação, determina, em seu art. 3°, incisos I a V, a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção, a divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações, a utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação, o fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública e o desenvolvimento do controle social da administração pública;

           Considerando, ainda, que o art. 8°, §1° e seus incisos, da Lei n° 12.527/2011, impõe aos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, o registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público, registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros, registros das despesas, informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de entidades, tornando obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores;

         Considerando que o acesso a informações públicas, será garantido, também, nos termos do art. 9° da Lei n° 12,527/2011, mediante a criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público em local com condições apropriadas, bem como pela realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de divulgação;

          Considerando, mais, que, nos termos do quanto dispõe o art. 45 da Lei 12.527/2011, cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas nessa lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9° e na Seção II do Capítulo III da referida lei;
           Considerando a análise dos  Portais  dos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios do estado da Bahia com população acima de 50.000 (cinquenta mil) habitantes, dentre os quais se inclui   _____________, que aferiu o nível de Transparência das informações concernentes aos gastos públicos, procedimentos licitatórios para aquisição de bens e serviços, contratação de pessoas e demais despesas inerentes à gestão pública, inclusive a divulgação de vencimentos, realizados por cada ente;
        Considerando que, em face das circunstâncias acima reportadas, foi instaurado o Procedimento de Investigação Preliminar  n. xxx/20xx, por esta Promotoria de Justiça, em sede do qual foram expedidas as recomendações n.  xxx/20xx e xx/20xx, aos aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Presidente da Câmara de Vereadores do Município de _______________ - BA;

       Considerando o que consta do Procedimento de Investigação Preliminar n° xx/20xx, e  que do mesmo também apurou-se que as notificações expedidas por meio da RECOMENDAÇÃO n°___/20___ não foram devidamente atendidas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, bem como, pelo Presidente da Câmara de Vereadores, que visavam a implementação do Portal de Transparência Municipal como instrumento de concretização da transparência na gestão púbica e com o fito de promover uma gestão mais democrática passível de controle social e imune a prática de atos ilícito;

         RESOLVE, com fundamento nos arts. 21, §4º, da Resolução nº 006/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, CONVERTER o Procedimento de Investigação Preliminar n. xx/20xx em INQUÉRITO CIVIL, fazendo incluir na apuração dos fatos os possíveis atos de improbidade administrativa perpetrados pelos Chefes dos respectivos Poderes, em razão da omissão frente a obrigação legal de disponibilização de informações de caráter público nos moldes da Lei Complementar 101/200 e da Lei 12.527/2011, sem prejuízo da propositura da competente ação civil pública, determinando, de imediato, as seguintes diligências:

I – Autuação da presente portaria com os autos do Procedimento de Investigação Preliminar n°___/20___;

II – Nomeação do(a) servidor(a) _____________ para secretariar os trabalhos de apuração;

III –  Expedição de ofício ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de _______________ - BA, e ao Excelentíssimo Presidente da Câmara de Vereadores  requisitando_____________________________________________________________________________________________________________________________________;

IV - Afixação de cópia da presente portaria em local de costume, na forma prevista nos arts. 7º, X e 22, § 2º, da Resolução nº 006/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia;

Cumpra-se.

______________-Ba., ____de _________de 20____

Promotor (a) de Justiça 
Endereço

